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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 

 

Informativo 879 - 3 de março de 2026 

PROCESSO - AgRg no RHC 215.549-GO, Rel. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 

convocado do TJSP), Rel. p/ Ac. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 

10/2/2026. 

RAMO DO DIREITO - DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA - Acordo de não persecução penal (ANPP). Inquéritos policiais e ações penais pendentes. Conduta 

criminal reiterada. Ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo. 

DESTAQUE  

É válida a recusa do Ministério Público ao oferecimento de acordo de                                                 

não persecução penal em razão da existência de inquéritos policiais e processos em                    

andamento indicativos de conduta criminal habitual, reiterada ou profissional. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR  

O acordo de não persecução penal (ANPP) é um instrumento de racionalização do sistema penal. 

Parte-se da premissa de que a persecução centrada no processo criminal (e na imposição de pena privativa 

de liberdade) não oferece, atualmente, uma resposta adequada para todas as infrações penais.  

A alteração legislativa, consolidada no art. 28-A do Código de Processo Penal, busca soluções 

céleres e proporcionais, aptas a assegurar a reprovação da conduta sem efeitos estigmatizantes, também 

com o objetivo de evitar a sobrecarga do Judiciário e encarceramentos desnecessários. Trata-se de 

instituto especialmente pertinente ao investigado cuja conduta se apresenta eventual, como fato isolado, 

sem maior impacto na ordem pública. Para esses agentes, a medida despenalizadora seria suficiente para 

prevenir novos delitos.  

O legislador, ao estabelecer as hipóteses de recusa do acordo, diferenciou nitidamente a 

reincidência (que exige condenação transitada em julgado) da conduta criminal habitual, reiterada ou 

profissional, para a qual bastam elementos probatórios que evidenciam um padrão de vida criminosa.  
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No caso, o Ministério Público reputou inadequado o oferecimento do ANPP, pois o acusado já foi 

condenado a 34 anos e 18 dias de reclusão pela prática de múltiplos estelionatos, praticados com idêntico 

modo de execução e em desfavor de 24 vítimas. Entendeu o titular da ação penal que há sinais de 

renitência criminosa do acusado, a revelar a insuficiência do ANPP como instrumento de reprovação e 

prevenção do delito ora examinado.  

Esta Corte tem o entendimento de que inquéritos policiais, ações penais pendentes, condenações 

ainda não transitadas em julgado e elementos que evidenciem conduta criminosa profissional, embora 

não configurem reincidência ou maus antecedentes para fins de agravamento da pena (em observância 

ao princípio constitucional da presunção de não culpabilidade), podem ser utilizadas pelo julgador para 

avaliar e conduta habitual dedicação a atividades criminosas.  

Nesse contexto de periculosidade social, o ANPP não se mostraria pertinente, porque, ao contrário 

do investigado eventual, a atuação do agente revela padrão de conduta que evidencia risco concreto de 

reiteração e torna insuficiente a adoção de medida despenalizadora.  

Cita-se, por oportuno, decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no ARE n. 1.534.694 ED/BA, 

DJe de 19/2/2025, prolatada pelo Ministro Edson Fachin, a qual registrou que "não há ilegalidade na 

recursa do oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal quando o representante do 

Ministério Público, de forma fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais 

necessários à elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 

suficiência em face do caso concreto".  

Em outro julgado, o Ministro Dias Toffoli, ao julgar o ARE n. 1.387.543-PR, DJE de 23/6/2022, 

também decidiu que "nos termos do artigo 28-A, § 2º, inciso II, do CPP, a habitualidade delitiva 

corresponde a um dos impeditivos previstos em lei para a propositura do acordo". 
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Informativo 867 - 21 de outubro de 2025 

PROCESSO - Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ Ac. Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, por empate, julgado em 7/10/2025, DJEN 17/10/2025. 

RAMO DO DIREITO - DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA - Acordo de não persecução penal (ANPP). Continuidade delitiva. Aferição do requisito objetivo pela 

pena mínima em abstrato. Incidência das majorantes na fração mínima. Analogia com o sursis processual 

e vedação à "pena hipotética" (Súmula n. 438/STJ). 

DESTAQUE  

1. A pena mínima em abstrato, considerando as frações mínimas das                                          

majorantes e máximas das atenuantes, deve ser utilizada como critério                                              

para aferição da elegibilidade ao ANPP.  

2. A continuidade delitiva não impede a celebração do acordo de não persecução                             

penal, desde que a pena mínima resultante não ultrapasse o limite de quatro anos.  

3. É indevido utilizar projeções de "pena hipotética" para afastar, em sede de                  

admissibilidade, o exame do ANPP, em coerência com a vedação sumulada à                           

prescrição em perspectiva (Súmula n. 438/STJ). 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR  

A controvérsia consiste em definir se, em crimes em continuidade delitiva, a aferição do requisito 

objetivo previsto no art. 28-A do CPP para o ANPP deve se pautar pela pena mínima em abstrato – com 

incidência das causas de aumento na fração mínima –, permitindo, assim, a análise ministerial do acordo 

de não persecução penal.  

O acordo de não persecução penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, exige, entre outros 

requisitos, que o crime seja sem violência ou grave ameaça e que a pena mínima em abstrato seja inferior 

a 4 anos, cabendo ao Ministério Público avaliar motivadamente o cabimento, sem que haja direito 

subjetivo do investigado ao acordo.  

Dada a função despenalizadora que lhe é atribuída pela Lei n. 13.964/2019, o ANPP exige 

interpretação teleológica e sistémica, em consonância com institutos congêneres que partilham o mesmo 

horizonte normativo e valorativo, entre os quais se inclui a suspensão condicional do processo, nos termos 

do art. 89 da Lei n. 9.099/1995. Ambos os mecanismos orientam-se pela reduzida intervenção estatal e 

pela busca de soluções que privilegiem a consensualidade e a efetividade da tutela penal mínima, 
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exigindo, por isso, leitura harmonizadora que preserve a coesão do ordenamento e a finalidade 

despenalizadora do legislador.  

No plano interpretativo, a exigência do art. 28-A, caput, do CPP quanto à "pena mínima inferior a 4 

(quatro) anos" reclama entendimento técnico: a expressão deve ser aferida no plano abstrato da 

tipicidade sancionatória, isto é, tomando-se por parâmetro a pena mínima legalmente cominada ao tipo, 

e não projeções hipotéticas resultantes da dosimetria concreta ou de cálculos prospectivos sobre as 

consequências da continuidade delitiva. Assim compreendida, a previsão legal assegura previsibilidade e 

delimitação normativa ao critério de elegibilidade para o instituto, afastando avaliações que se 

confundam com o juízo de dosagem sancionatória próprio da fase de culpabilidade e pena.  

Admitir o cálculo "em perspectiva", como pretende o Ministério Público, importaria em introduzir 

no exame de admissibilidade do ANPP raciocínios análogos à extinta figura da chamada prescrição em 

perspectiva, cuja instrumentalização pelo intérprete fora severamente rechaçada pela jurisprudência que 

culminou na consolidação da Súmula n. 438/STJ.  

Em substância, referido raciocínio permitiria valoração de penas hipotéticas como parâmetro 

decisório, prática que fragiliza a segurança jurídica e enseja discricionariedades indefinidas. Em suma, a 

interpretação coerente com o texto legal e com o sistema recomenda que a aferição da aptidão ao acordo 

se faça à luz da pena mínima em abstrato, preservando-se, na fase própria, a liberdade do magistrado 

para a dosimetria concreta e para a valoração dos elementos fáticos.  

É certo que o art. 28-A, § 1º, do CPP dispõe que, "para aferição da pena mínima cominada ao delito 

a que se refere o caput deste artigo, serão consideradas as causas de aumento e de diminuição aplicáveis 

ao caso concreto". Tal enunciado demanda, porém, interpretação em chave sistemática e finalística. 

Tratando-se de requisito objetivo de elegibilidade, a norma não autoriza que o exame preliminar se 

converta em ensaio prospectivo de dosimetria; impõe-se, ao revés, que se adote como parâmetro inicial 

a pena mínima em abstrato, valorizando-se, na aplicação das majorantes, a fração mínima legal 

pertinente, porquanto essa solução resguarda a delimitação normativa do critério de admissibilidade e 

preserva a separação de funções entre a fase de seleção do instrumento despenalizador e a fase 

sentencial de individualização da pena.  

A jurisprudência que trata do sursis processual consagrou raciocínio análogo. Não obstante a 

omissão da Lei n. 9.099/1995 quanto à continuidade delitiva, sedimentou-se entendimento segundo o 

qual, para aferição da elegibilidade ao benefício, procede-se à soma da pena mínima da infração mais 

grave com o acréscimo de 1/6, conforme sedimentado na Súmula n. 243/STJ e Súmula n. 723/STF. A 

analogia in bonam partem impõe a transposição desse raciocínio ao ANPP, em razão da proximidade da 

causa finalística entre os institutos.  

Desse modo, à luz do texto e da finalidade do art. 28-A, § 1º, do CPP, o qual determina considerar 

causas de aumento e diminuição para aferição da pena mínima, a interpretação normativa correta é a 

que, nas variáveis, toma a fração mínima das majorantes e a fração máxima das atenuantes, na medida 
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em que o critério legal visa precisamente à aferição da pena mínima em abstrato, e não a sua projeção na 

dimensão máxima; em suma, procura-se a menor pena possível em abstrato, não a pena em sua extensão 

máxima. 
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Informativo 18 - Edição Extraordinária - 3 de abril de 2024 

PROCESSO - HC 657.165-RJ, julgado em 9/8/2022, DJe 18/8/2022. 

RAMO DO DIREITO - DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA - Acordo de não persecução penal. Dever-poder do Ministério Público. Ausência de confissão no 

inquérito policial. Não impedimento. Remessa dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça. Necessidade. 

Inteligência do art. 28-A, § 14, do CPP. 

DESTAQUE  

A mera falta de confissão do crime no inquérito policial não afasta o cabimento do                

acordo de não persecução penal e não autoriza que o juiz deixe de remeter os autos à 

Procuradoria-Geral de Justiça para avaliar o seu oferecimento, nos termos do                                      

art. 28-A, § 14 do Código de Processo Penal. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR  

O acordo de não persecução penal - ANPP, de modo semelhante ao que ocorre com a transação 

penal ou com a suspensão condicional do processo, introduziu, no sistema processual, mais uma forma 

de justiça penal negociada. Se, por um lado, não se trata de direito subjetivo do réu, por outro, também 

não é mera faculdade a ser exercida ao alvedrio do Parquet.  

O ANPP é um poder-dever do Ministério Público, negócio jurídico pré-processual entre o órgão 

ministerial (consoante sua discricionariedade regrada) e o averiguado, com o fim de evitar a judicialização 

criminal, e que culmina na assunção de obrigações por ajuste voluntário entre os envolvidos. Como poder-

dever, portanto, observa o princípio da supremacia do interesse-público - consistente na criação de mais 

um instituto despenalizador em prol da otimização do sistema de justiça criminal - e não pode ser 

renunciado, tampouco deixar de ser exercido sem fundamentação idônea, pautada pelas balizas legais 

estabelecidas no art. 28-A do CPP.  

A doutrina, aliás, prefere a expressão dever-poder, em vez de poder-dever, justamente por 

enfatizar que se trata muito mais de uma competência atribuída ao ente exclusivamente para que possa 

cumprir a finalidade instituída em lei do que uma opção a ser exercida ao bel-prazer de seu titular. 

Destarte, é sob o prisma do poder-dever (ou melhor, do dever-poder), e não da mera faculdade, que deve 

ser analisada a recusa do órgão ministerial.  

A ausência de confissão, como requisito objetivo, ao menos em tese, pode ser aferida pelo juiz de 

direito para negar a remessa dos autos à Procuradoria Geral de Justiça nos termos do art. 28, § 14, do 

CPP. Todavia, ao exigir a existência de confissão formal e circunstanciada do crime, o novel art. 28-A do 

CPP não impõe que tal ato ocorra necessariamente no inquérito, sobretudo quando não consta que o 
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acusado - o qual estava desacompanhado de defesa técnica e ficou em silêncio ao ser interrogado perante 

a autoridade policial - haja sido informado sobre a possibilidade de celebrar a avença com o Parquet caso 

admitisse a prática da conduta apurada.  

Não há como simplesmente considerar ausente o requisito objetivo da confissão sem que, no 

mínimo, o investigado tenha ciência sobre a existência do novo instituto legal (ANPP) e possa, uma vez 

equilibrada a assimetria técnico-informacional, refletir sobre o custo-benefício da proposta. É também 

nessa linha o Enunciado n. 13, aprovado durante a I Jornada de Direito Penal e Processo Penal do Conselho 

de Justiça Federal (CJF/STJ): "A inexistência de confissão do investigado antes da formação da opinio 

delicti do Ministério Público não pode ser interpretada como desinteresse em entabular eventual acordo 

de não persecução penal".  

A exigência de que a confissão ocorra no inquérito para que o Ministério Público ofereça o acordo 

de não persecução penal traz, ainda, alguns inconvenientes que evidenciam a impossibilidade de se 

obrigar que ela aconteça necessariamente naquele momento. Deveras, além de, na enorme maioria dos 

casos, o investigado ser ouvido pela autoridade policial sem a presença de defesa técnica e sem que tenha 

conhecimento sobre a existência do benefício legal, não há como ele saber, já naquela oportunidade, se 

o representante do Ministério Público efetivamente oferecerá a proposta de ANPP ao receber o inquérito 

relatado. Isso poderia levar a uma autoincriminação antecipada realizada apenas com base na esperança 

de ser agraciado com o acordo, o qual poderá não ser oferecido pela ausência, por exemplo, de requisitos 

subjetivos a serem avaliados pelo membro do Parquet. 

Assim, pela mera ausência de confissão do réu no inquérito, oportunidade em que o investigado 

estava desacompanhado de defesa técnica, ficou em silêncio e não tinha conhecimento sobre a 

possibilidade de eventualmente vir a receber a proposta de acordo, a nulidade da decisão que negou a 

remessa dos autos à Procuradoria Geral de Justiça é medida que se impõe. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Elaborado por Jurisprudência Atual. A reprodução parcial ou total sem autorização é proibida conforme a Lei n. 9.610/1998. 

Todos os direitos reservados. 
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Gostou do demonstrativo? 

O e-book “Acordo de Não Persecução Penal” foi elaborado para facilitar o estudo e a consulta das 

principais decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o tema. 

A versão completa conta com 62 páginas e abrange julgados de janeiro de 2023 a maio de 2026, reunidos 

e organizados de forma prática e objetiva. 

Adquira o e-book por R$ 89,90: 

https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/acordo-de-nao-persecucao-penal 

 

Use o cupom BEMVINDO e ganhe 10% de desconto na sua primeira compra. 

 

 

O Jurisprudência Atual também disponibiliza outros e-books e simulados voltados à área criminal: 

Repercussão Geral - Penal, Processo Penal e Execução Penal 

Súmulas e Recursos Repetitivos - Penal, Processo Penal e Execução Penal 

Simulados - Direito Penal 

Simulados - Direito Processual Penal 

Jurisprudência em Teses: 

- Busca e Apreensão em Processo Penal 

- Concurso Formal 

- Crime Continuado 

- Habeas Corpus 

- Juizados Especiais Criminais 

- Lei de Drogas 

- Medidas Socioeducativas 

- Princípio da Insignificância 

- Remição da Pena 

 

https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/acordo-de-nao-persecucao-penal
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/repercuss%C3%A3o-geral-penal-processo-penal-e-execu%C3%A7%C3%A3o-penal
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/sumulas-e-recursos-repetitivos-penal-processo-penal-e-execucao-penal
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/simulados-de-direito-penal-60-quest%C3%B5es-2025-e-2024
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/simulados-direito-processual-penal-60-quest%C3%B5es-2025-e-2024
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/jurisprud%C3%AAncia-em-teses-busca-e-apreens%C3%A3o-em-processo-penal
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/jurisprud%C3%AAncia-em-teses-concurso-formal
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/jurisprud%C3%AAncia-em-teses-crime-continuado
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/jurisprud%C3%AAncia-em-teses-habeas-corpus
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/jurisprud%C3%AAncia-em-teses-juizados-especiais-criminais
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/jurisprud%C3%AAncia-em-teses-lei-de-drogas
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/jurisprud%C3%AAncia-em-teses-medidas-socioeducativas
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/jurisprud%C3%AAncia-em-teses-princ%C3%ADpio-da-insignific%C3%A2ncia
https://www.jurisprudenciaatual.com.br/product-page/jurisprud%C3%AAncia-em-teses-remi%C3%A7%C3%A3o-da-pena

